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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PROVAS 
ILÍCITAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
APELAÇÃO PENDENTE. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME  
1. Habeas corpus impetrado em favor de R O C, denunciado 
com outros corréus pela prática do crime previsto no art. 2º, § 2º, 
da Lei 12.850/2013. A defesa alega utilização de provas ilícitas e 
requer o trancamento da ação penal ou a revogação da prisão 
preventiva. O habeas corpus foi denegado pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na alegação de ilicitude das 
provas utilizadas contra o paciente e a possibilidade de 
concessão de habeas corpus para trancar a ação penal ou 
revogar a prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A matéria sobre a ilicitude das provas está pendente de 
apreciação em apelação, impedindo a análise pelo STJ para 
evitar supressão de instância.
4. A concessão de habeas corpus de ofício depende de flagrante 
ilegalidade, não verificada no caso.
5. A decisão monocrática está alinhada com a jurisprudência da 
5ª Turma do STJ, que não reconhece ilegalidade em decisões 
que mantêm o indeferimento de habeas corpus quando há 
recurso de apelação pendente.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PROVAS 
ILÍCITAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
APELAÇÃO PENDENTE. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME  
1. Habeas corpus impetrado em favor de R O C, denunciado 
com outros corréus pela prática do crime previsto no art. 2º, § 2º, 
da Lei 12.850/2013. A defesa alega utilização de provas ilícitas e 
requer o trancamento da ação penal ou a revogação da prisão 
preventiva. O habeas corpus foi denegado pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na alegação de ilicitude das 
provas utilizadas contra o paciente e a possibilidade de 
concessão de habeas corpus para trancar a ação penal ou 
revogar a prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A matéria sobre a ilicitude das provas está pendente de 
apreciação em apelação, impedindo a análise pelo STJ para 
evitar supressão de instância.
4. A concessão de habeas corpus de ofício depende de flagrante 
ilegalidade, não verificada no caso.
5. A decisão monocrática está alinhada com a jurisprudência da 
5ª Turma do STJ, que não reconhece ilegalidade em decisões 
que mantêm o indeferimento de habeas corpus quando há 
recurso de apelação pendente.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 

Documento eletrônico VDA43753734 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:31
Código de Controle do Documento: 894caa6c-3077-4fe9-84a5-8dd59e3f5bf9



contido nos autos (e-STJ, fls. 2158/2159).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 2158/2160):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de R O C, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS (Autos 
nº 729129-37.2023.8.07.0000).

O paciente foi denunciado, com outros 9 corréus, pela prática do crime 
descrito no artigo 2º, § 2º, da Lei 12.850/2013. 

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 2012):

 

DIREITO PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
MATERIALIDADE EINDÍCIO DE AUTORIA. PROVAS ILÍCITAS. 
NÃO DEMONSTRADAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. ORDEM 
DENEGADA.1. Para assegurar a garantia de liberdade, de 
natureza constitucional, o habeas corpus se mostra instrumento 
legítimo para o exercício dessa proteção.

2. Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a Acusação ou para a Defesa (CPP 563).

3. Nos termos do inciso XI, artigo 5º, da CF, a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito.

4. Habeas corpus admitido. Ordem denegada.
 

A defesa alega, em síntese, a utilização de provas ilícitas em desfavor 
do paciente.

Consta dos autos que o paciente está preso desde Abril de 2023.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para trancar 
a ação penal ou, subsidiariamente, revogar a preventiva

É o relatório.

Decido.

A matéria relativa à ilicitude da prova encontra-se pendente de 
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apreciação em sede de apelação perante o tribunal competente, após 
cognição exauriente. Assim, para não incorrer em supressão de 
instância, esta Corte não pode conhecer do tema. 

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem sobre 
a controvérsia (e-STJ fls. 2020):
 

Conforme explicado na decisão liminar, nenhum ato será 
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa (CPP 563).

Ademais, eventual condenação penal demanda a produçãode 
provas em juízo, sob o crivo do contraditório.

Em linha de princípio, não se verifica arbitrariedade na entrada 
de policiais nos domicílios de E. e H., descrita no Relatório 
441CORPATRI (ID. 157977134 – P. 76), tendo em vista que, 
nos termos do inciso XI, artigo 5º, da CF, a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso deflagrante delito, o 
que é o caso dos autos, como se verifica na dinâmica dos fatos 
(...)

 

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. 
ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO 
EXCLUSIVA DO RELATOR. 1. O Tribunal de origem, com apoio 
na prova dos autos, em especial depoimentos testemunhais 
colhidos sob o crivo do contraditório, concluiu pela legalidade da 
pronúncia, uma vez que verificou indícios suficientes nesse 
sentido, inclusive indicando ser inconteste a materialidade, 
motivo pelo qual é aplicável o princípio do in dubio pro societate. 
2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao 
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de 
Processo Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, 
um juízo de certeza a respeito da autoria do crime, mas que o 
Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes 
de que o réu seja o seu autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.) 3. Tendo as instâncias de origem 
concluído no sentido de que o conjunto fático-probatório dos 
autos é suficiente para embasar a pronúncia, para se acolher a 
alegação de insuficiência probatória seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado em habeas corpus. 
Precedentes. 4. No tocante ao alegado excesso de prazo da 
prisão decretada, verifica-se que a questão não foi analisada no 
acórdão recorrido. Desse modo, não debatida a questão pela 
Corte a quo, impedido fica o Superior Tribunal de Justiça de 
apreciar a matéria, sob pena de se incorrer em indevida 
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supressão de instância. 5. Quanto à concessão de ofício de 
ordem de habeas corpus, em que pese a possibilidade dessa 
opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário que 
haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso, sem falar que a concessão de habeas corpus, de ofício, é 
opção exclusiva do relator. 6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) (destaquei).

 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. BUSCA VEICULAR E 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE 
DE RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Inexiste ilegalidade em aresto que mantém o indeferimento liminar 
de habeas corpus relacionado a matérias cujo exame é mais 
apropriado no recurso de apelação interposto concomitantemente ao 
remédio constitucional" (AgRg nos EDcl no RHC 96.689/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 
16/5/2019).

2. O Tribunal a quo destacou não vislumbrar qualquer flagrante 
ilegalidade a demandar o conhecimento da impetração ou a concessão 
da ordem de habeas corpus de ofício. Desse modo, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça analisar temas ainda pendentes de 
julgamento em sede de apelação, sobretudo quando considerado que 
serão apreciados adequadamente pelo Tribunal a quo sob o aspecto 
da extensão e da profundidade do efeito devolutivo do referido recurso.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 894.861/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R O C (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO FONTES DE SOUZA PEREIRA - DF042152
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : N B S
CORRÉU : V C DA S
CORRÉU : Y R DA S
CORRÉU : J R A F
CORRÉU : I DE Q C
CORRÉU : I L DE L B
CORRÉU : L P DOS S
CORRÉU : A DOS S
CORRÉU : F C DOS S

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R O C (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO FONTES DE SOUZA PEREIRA - DF042152
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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